
 

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPRAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

 

Processo Administrativo: 00179.006896/2024-84

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços exclusivos da ABNT referentes ao acesso e difusão de normas técnicas brasileiras
relacionadas ao exercício da arquitetura e urbanismo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1
Filiação do CAU-SP
como Sócio
Mantenedor

14974 Anuidade 2 21.440,00 42.880,00

2

Produção de Guias
de Normas Técnicas

 

13781 Guia 7 100.000,00 700.000,00

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses contados da data de assinatura, sendo o item 1 prorrogável
por até 10 anos , na forma dos ar=gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. O serviço previsto no item 2. é
enquadrado como não con=nuado cujas entregas devem ser realizadas de acordo com a previsão do presente
Termo de Referência para as entregas. 

1.3.O prazo de vigência é  plurianual sendo mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar para o item
1.;

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas na vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

   A Fundamentação da Contratação e de seus quan=ta=vos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.1. Conforme mencionado no obje=vo, esta contratação pretende qualificar o exercício profissional a par=r da
elaboração e difusão de Guias de Normas Técnicas aos profissionais de arquitetura e urbanismo, especificamente
no Estado de São Paulo, cujas dimensões são significa=vamente maiores do que qualquer CAU UF que o Sistema
CAU. O CAU/SP conta com 73.736 arquitetos urbanistas, pessoa Isica, a=vos e 10.651 escritórios, pessoas jurídicas
a=vas. Assim, compreende-se que possibilitar o acesso gratuito e qualificado a guias técnicos, cons=tui-se no
inves=mento ao exercício profissional é=co e qualificado, visto que a aplicabilidade das Normas é essencial às suas
a=vidades profissionais, contribuindo para um incremento na segurança jurídica do profissional, que realizará o
exercício profissional à luz de critérios técnicos pré-estabelecidos.

2.2.Contratar a ABNT, representa uma oportunidade de fortalecer os interesses ins=tucionais e firmar nova
filiação a fim de: a) Tomar parte nas Assembleias Gerais; b) Votar em Assembleia Geral, respeitada a carência
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mínima de 120 (cento e vinte) dias na condição de associado; c) Votar e ser votado para os cargos ele=vos dos
Conselhos Delibera=vo e Fiscal, Superintendência dos Comitês Brasileiros e Conselho Técnico; d) Propor à
Diretoria Execu=va a criação de Comitês Brasileiros, suas respec=vas cisões, fusões e incorporações, além da
criação de Comissões Específicas; e) Inscrever profissionais formalmente indicados pelo CAU nos Comitês
Brasileiros (CB) ou nos Organismos de Normalização Setorial (ONS) da ABNT para elaboração de normas técnicas;
f) Frequentar as dependências da ABNT, e par=cipar das a=vidades promovidas pela ABNT; g) Acesso a
informações sobre o movimento da Normalização nacional, regional e internacional, que afeta seu campo de
atuação; h) Indicar profissionais para par=cipar da Normalização Internacional; i) Sediar a secretaria técnica de
Comitês Brasileiros; estando em situação de igualdade aos demais profissionais atuantes no setor de projetos e
obras, Engenharia e Construção Civil (AEC).

2.3. As Normas Técnicas são documentos que fornecem regras, diretrizes ou caracterís=cas mínimas, de forma
obje=va e neutra, oferecendo as condições que possibilitem que o produto, projeto, processo, sistema, pessoa,
bem ou serviço atendam às finalidades a que se des=nam. Por princípio, as normas técnicas são de uso voluntário,
e não possuem força de lei - há exceções, como a NBR 9050, de acessibilidade, de acordo com a Lei nº
13.146/2015. Contudo, os critérios estabelecidos em normas são recomendações de referência com base em
resultados de análises cienOficas, tecnológicas e de experiência acumulada. Em linhas gerais, as normas técnicas
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) são importantes por vários mo=vos, dentre eles: Garan=r a
qualidade e segurança de produtos, serviços e sistemas: As normas técnicas estabelecem os requisitos,
procedimentos e critérios para a produção e uso de produtos, serviços e sistemas, garan=ndo que eles atendam a
padrões de qualidade e segurança; Promover a compe==vidade: As normas técnicas podem ajudar as empresas a
se manterem compe==vas no mercado, pois elas podem aumentar a confiança dos consumidores e clientes em
seus produtos e serviços; Facilidade para o comércio: Normas técnicas podem padronizar produtos e processos,
facilitando o comércio internacional e evitando barreiras técnicas; Proteger o meio ambiente e a saúde: Algumas
normas técnicas podem estabelecer requisitos para minimizar os impactos ambientais e proteger a saúde humana;
Promover a inovação: As normas técnicas podem incen=var a inovação, pois elas podem estabelecer os requisitos
para novas tecnologias e soluções. As normas da ABNT são, portanto, essenciais para garan=r que os projetos
arquitetônicos e obras sejam seguros, funcionais e de qualidade. Elas abrangem desde a acessibilidade e segurança
contra incêndios até o desempenho térmico e acús=co das edificações. Além disto, o uso das normas ABNT facilita
a comunicação entre os profissionais da área, promovendo uma linguagem técnica comum e padronizada, sendo
essencial em um ambiente multidisciplinar.

2.4. Dentre as centenas de normas técnicas já editadas pela ABNT, ou que ainda irão passar por um processo de
revisão, existem aquelas que são consideradas fundamentais para o trabalho dos profissionais de Arquitetura e
Urbanismo, das quais algumas poderiam ser exemplificadas, tais como:

2.4.1. NBR 16.280:2015 – Reforma em Edificações;

2.4.2. NBR 15575:2013 – Edificações habitacionais – Desempenho;

2.4.3. NBR 6492:1994 – Representação de projetos de Arquitetura;

2.4.4. NBR 13532:1995 – Elaboração de projetos de edificações – Arquitetura;

2.4.5. NBR 9050: 2020: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

2.4.6. NBR 10821:2017: Esquadrias para edificações;

2.4.7.NBR ISO 37106: 2020: Cidades e comunidades sustentáveis — Orientação para o estabelecimento e modelos
operacionais de cidades inteligentes para comunidades sustentáveis.

2.5. Assim, esta contratação considera os seguintes aspectos:

2.5.1. Que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo foi criado pela Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, para
regulamentar a prá=ca da arquitetura e do urbanismo, e tem como função: orientar, disciplinar e fiscalizar o
exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da
classe, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo (Lei n° 12.378, de 2010,
art. 24, § 1º);

2.5.2. Que o ar=go 1°, I, do Regimento Interno do CAU/SP dispõe que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de
São Paulo (CAU/SP), pessoa jurídica de direito público sob a forma de autarquia federal, tem por finalidade
orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos
princípios de é=ca e disciplina dos arquitetos e urbanistas, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício
da Arquitetura e Urbanismo, no âmbito de sua jurisdição.

2.5.3. Que o CAU estabeleceu como missão ser reconhecido como referência na democra=zação de conhecimento
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técnico, defesa e fomento das boas práticas em Arquitetura e Urbanismo;

2.6. Portanto, entende-se que o acesso aos guias das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT/NBR), Mercosul (ANM) e
Normas Internacionais, de forma gratuita aos profissionais de arquitetura e urbanismo registrados e adimplentes
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de São Paulo, possibilita um reconhecimento do esforço do
CAU/SP em:

2.6.1.Enfa=zar a é=ca e o compromisso com a sociedade, fomentando a aplicação das Normas Técnicas Brasileiras
contendo a denominação pessoal e intransferível do registro profissional de quem a utiliza;

2.6.2.Oportunizar acesso aos profissionais da arquitetura e urbanismo em disposi=vos e ferramentas digitais que
promovam a melhoria de eficiência do exercício profissional, promovendo a agilidade de acesso; e

2.6.3. Promover oportunidades igualitárias aos profissionais inseridos no setor de Arquitetura e Urbanismo,
Engenharia e Construção Civil (AEC), oferecendo as mesmas condições de outros Conselhos, enaltecendo que a
atuação profissional dos arquitetos e urbanistas, são realizadas à luz das normas técnica.

2.7.Considerando a Função do CAU, prevista no ar=go 24º da Lei 12.378/2010 de ‘orientar o exercício da profissão
de arquitetura e urbanismo’ e ‘pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo’, a
contratação da ABNT para elaboração de material técnico e a par=cipação como membro efe=vo (sócio
mantenedor) da instituição, se insere nesta perspectiva.

2.8.Uma vez que a legislação brasileira determina o atendimento às normas técnicas produzidas devem ser
disponibilizadas pela ABNT no território nacional, sobretudo em trabalhos técnicos relacionados ao oIcio da
arquitetura e do urbanismo, ao associar-se à ABNT, o CAU/SP passa a ter oportunidade de opinar acerca do amplo
rol de normas necessárias para a atuação profissional dos arquitetos e arquitetas e urbanistas no estado de São
Paulo, além de oportunizar aos profissionais paulistas acesso qualificado e facilitado às normas técnicas mais
relevantes para suas atividades.

2.09.O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

I) ID PCA no PNCP: 15131560000152-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 13/11/2023

III) Id do item no PCA: 5

IV) Classe/Grupo: 891 - SERVIÇOS DE REPRODUÇÃO, PUBLICAÇÃO E IMPRESSÃO

V) Identificador da Futura Contratação: 926507-90005/2023

2.10.O serviço deverá ser disponibilizado para atender ao quan=ta=vo atual de registros de profissionais de
arquitetura e urbanismo no Estado de São Paulo a=vos, atualizado diariamente no link:
https://transparencia.caubr.gov.br/registros/, sendo o quan=ta=vo de 73.799 profissionais e 10.663 empresas,
com data base em 13/11/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

3.1.A filiação do CAU/SP como sócios na situação de Colaborador Mantenedor da ABNT, abrangerá, durante toda
a vigência do presente contrato, no mínimo, os seguintes benefícios:

a) Tomar parte nas Assembleias Gerais;

b) Votar em Assembleia Geral, respeitada a carência mínima de 120 (cento e vinte) dias na condição de associado;

c) Votar e ser votado para os cargos ele=vos dos Conselhos Delibera=vo e Fiscal, Superintendência dos Comitês
Brasileiros e Conselho Técnico;

d) Propor à Diretoria Execu=va a criação de Comitês Brasileiros, suas respec=vas cisões, fusões e incorporações,
além da criação de Comissões Específicas;

e) Inscrever profissionais formalmente indicados pelo CAU nos Comitês Brasileiros (CB) ou nos Organismos de
Normalização Setorial (ONS) da ABNT para elaboração de normas técnicas;

f) Frequentar as dependências da ABNT, e participar das atividades promovidas pela ABNT;

g) Acesso a informações sobre o movimento da Normalização nacional, regional e internacional, que afeta seu
campo de atuação;

h) Indicar profissionais para participar da Normalização Internacional;
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i) Sediar secretaria técnica de Comitês Brasileiros; e

j) Divulgar ser um associado, utilizando o logotipo de Associado ABNT.

3.2. Produção de Guias - produção de 7 (sete) guias específicos sobre as normas ABNT NBR, com os temas
definidos pelo CAU/SP, com entrega em até 90 (noventa dias). Dentre as centenas de normas técnicas já editadas
pela ABNT, ou que ainda irão passar por um processo de revisão, existem aquelas que são consideradas
fundamentais para o trabalho dos profissionais de Arquitetura e Urbanismo, das quais algumas poderiam ser
exemplificadas, tais como:

3.2.1. NBR 16.280:2015 – Reforma em Edificações;

3.2.2. NBR 15575:2013 – Edificações habitacionais – Desempenho;

3.2.3. NBR 6492:1994 – Representação de projetos de Arquitetura;

3.2.4. NBR 13532:1995 – Elaboração de projetos de edificações – Arquitetura;

3.2.5. NBR 9050: 2020: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

3.2.6. NBR 10821:2017: Esquadrias para edificações;

3.2.7. NBR ISO 37106: 2020: Cidades e comunidades sustentáveis — Orientação para o estabelecimento e modelos
operacionais de cidades inteligentes para comunidades sustentáveis.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para o pleno atendimento das necessidades, a contratada deverá observar os seguintes requisitos:

· Filiação do CAU/BR à ABNT na categoria de Associado Mantenedor;

· Produção de 7 guias específicos sobre as normas ABNT NBR, em formato editável para disponibilização virtual nas
mídias sócias do CAU/SP, com os temas definidos pelo contratante;

4.2.Deverão ser observados os seguintes critérios/práticas de sustentabilidade:

· Possibilitar acessibilidade (para deficientes visuais e auditivo) com conversão de texto e áudio;

· Elaboração de documentos em formatos digitais, devendo ser evitada a impressão sempre que possível;

4.3.O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

· A con=nuidade da contratação acontecerá mediante pesquisa realizada de sa=sfação e uso efe=vo dos arquitetos
e urbanistas.

4.4. Deverão ser apresentados relatórios e Prestação de Contas das ações previstas contendo:

· Status das entregas de guias e normas;

· Participação do CAU/SP em comitês técnicos;

· Relatórios financeiros sobre o uso de recursos alocados na produção dos materiais.

4.5. Qualidade das Entregas:

· Garan=r que todo o material técnico produzido atenda aos critérios de qualidade exigidos pelas Normas
Brasileiras e práticas internacionais.

· Assegurar a validação técnica das entregas em consulta com o CAU/SP durante o processo e antes da publicação
final;

4.6. Atendimento e Suporte Técnico:

· Disponibilizar um canal direto de comunicação para esclarecimento de dúvidas técnicas ou operacionais para os
representantes do CAU/SP;

· Oferecer treinamento aos colaboradores e conselheiros do CAU/SP para u=lização dos conteúdos norma=vos e
técnicos.

4.7. Garantia da contratação:

· Não haverá exigência da garan=a da contratação dos ar=gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , pelo fato
da ABNT ser a fornecedora exclusiva da elaboração das normas técnicas e o será solicitado o ressarcimento do
valores pagos no casos de inadimplemento.

4.8. Subcontratação
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Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto terá início em até 15 dias à partir da assinatura do contrato;

Fase 1 - Plano de Trabalho : Apresentar um plano que defina e detalhe a forma de desenvolvimento dos trabalhos;
o grau de atendimento do Obje=vo Geral e dos Obje=vos Específicos; a forma de atendimento da metodologia de
trabalho proposta pelo Termo de Referência; as datas para realização das a�vidades previstas, reuniões de
acompanhamento e fiscalização, entregas dos produtos.

Fase 2 – Filiação do CAU SP como mantenedor – viabilizar a inclusão do CAU/SP nos meios per=nentes como
membro mantenedor da ins=tuição, compar=lhamento de agendas de reuniões a=vidades correlatas adequadas à
condição de membro mantenedor da ABNT, imediatamente após a assinatura do presente Termo, com validade
durante vigência do contrato.

Fase 3 – Produção dos Guias: estruturação da forma de trabalho para a elaboração dos 7 guias em formato
editável para disponibilizar nas mídias digitais do CAU/SP em até 90 dias desde a contratação;

5.2. Considerações adicionais acerca das etapas apresentadas;

· Os produtos iden=ficados no iten 4.3 deve ser apresentado em versão preliminar ao CAU/SP, o qual deverá
designar uma comissão/equipe técnica e fiscal para monitorar e acompanhar as a=vidades. A referida comissão
deverá examinar as entregas previstas nos serviços contratados. Caso seja aceito como sa=sfatório, será
considerado como versão defini=va e apta para pagamento. Caso haja necessidade de alguma correção, a
Contratada deve realizar os ajustes ou complementações necessárias, encaminhando nova versão para
apreciação. A comissão em questão deverá se manifestar através de relatório, com análises criteriosas e
fundamentadas, bem como apontamentos precisos acerca de correções e alterações nos documentos
apresentados. As adequações serão realizadas pela CONTRATADA sem que isto acarrete em aumento no valor
contrato.

· Para cada produto específico, quando desenvolvido por profissionais de arquitetura e urbanismo, é exigida a
apresentação do documento de registro de responsabilidade técnica rela=va a cada Conselho a que pertencem os
profissionais envolvidos, para juntada ao processo administrativo do contrato e ao relatório específico.

· Os produtos deverão ser fornecidos por e-mail, para o endereço eletrônico a ser definido em até 90 dias após a
assinatura do contrato, iden=ficados conforme conteúdo, formatado e gravado em so]ware editável (doc., xls,
dwg., plt., pdf., etc.).

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en=dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou en=dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente , o órgão ou en=dade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

(CAUSP) TR Contratação Direta: Compras 0438521         SEI 00179.006896/2024-84 / pg. 5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Iden=ficada qualquer inexa=dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi=rá no=ficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes=va ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administra=vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garan=as, as glosas e a formalização de apos=lamento e termos
adi=vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per=nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra=vo do contrato atuará
tempes=vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

Gestor do Contrato

6.09. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emi=rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra=vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje=vamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra=vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje=vos que
tenham jus=ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a=vidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per=nente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs=tuídos no
prazo de 30 (trinta dias) dias, a contar da no=ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento defini=vo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan=dade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini=vo será de até 60 (sessenta) dias
úteis.

7.5. O prazo para recebimento defini=vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus=ficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan=dade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou defini=vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí=os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) iden=ficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou en=dade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impedi=vas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
no=ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per=nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persis=ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efe=va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 .

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe=va realização, mediante aplicação do índice IPCA
[CdM1] de correção monetária.

O pagamento ocorrerá em 2 (duas) etapas, totalizando R$ 742.880, 00 (setecentos e quarenta e dois mil,
oitocentos e oitenta e oito reais).

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re=dos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24.A presente contratação permite a antecipação do pagamento parcial, conforme regras definidas no presente
tópico. O pagamento antecipado jus=fica-se pelo fato de que se trata de uma taxa de adesão anual para que o
CAU/SP possa acessar aos beneIcios previstos no item 3.1, assegurados aos sócios mantenedores. No que se
refere à produção dos 7 Guias de Normas Técnicas, em formato editável, é necessário registrar que a ABNT detém
os direitos acerca da produção das Normas Técnicas no Brasil e se configura como fornecedor de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual para produzir este conteúdo. Assim, o pagamento
antecipado dar-se-á para disponibilizar indicação e designação do especialista responsável por cada temá=ca do
Guia a ser disponibilizado ao CAU/SP;

7.25. O contratado emi=rá nota fiscal correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ 721.440,00
(setecentos e vinte mil, quatrocentos e quarenta), tão logo seja assinado o termo de contrato, para que o CAU/SP
efetue o pagamento.

7.26. Etapa I: A adesão do CAU/SP à ABNT como Colaborador Mantenedor da ABNT, por 1 ano, no valor de R$
21.440,00 (vinte e um mil, quatrocentos e quarente reais)  e a produção dos 7 (sete) Guias de Normas Técnicas
em formato editável para divulgação nas redes sociais do CAU/SP, totalizando o valor de R$ 700.000,00
(setecentos mil reais).

7.27. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.28. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da
nota fiscal ou documento idôneo.

7.29. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
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após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.30. Na hipótese e inexecução parcial ou total do item, deverá ser devolvido o valor rela=vo à parcela não
executada:

. Não liberou o acesso ao CAU/SP, nos termos previstos no item 3.1;

.  Não disponibilizou os exemplares rela=vos aos 7 Guias de Normas Técnicas, em formato editável para difusão
nas redes do CAU/SP, conforme previsão no item 3.2.

7.31. Fica o contratado obrigado a devolver os valores, com correção monetária, no caso de inexecução do objeto.

7.32.  O valor rela=vo à parcela antecipada e não executada do contrato, será atualizada monetariamente pela
variação acumulada do IPCA.

7.33. Pagamento das etapas seguintes:

7.34.1. Para as etapas seguintes do contrato, o pagamento ocorrerá da seguinte forma:

 Etapa II: Renovação da filiação do CAU/SP como Colaborador Mantenedor, findo o primeiro ano, no valor de R$
21.440,00 (vinte e um mil quatrocentos e quarenta reais).

 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não liberou o acesso ao CAU/SP, nos termos previstos no item 3.1;

Cessão de crédito

7.35. É admi=da a cessão fiduciária de direitos crediOcios com ins=tuição financeira, nos termos e de acordo com
os procedimentos previstos na Instrução Norma=va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 , conforme as regras
deste presente tópico.

7.35.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Norma=va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.35. A eficácia da cessão de crédito  não abrangida pela Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.36. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respec=vos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
cer=ficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber beneIcios ou incen=vos fiscais ou crediOcios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.37. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des=nado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administra=vos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efe=va comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados
à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.38. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con=nuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O ar=go Art.74, da Lei Geral de Licitações – Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, prescreve os casos de
inexigibilidade de licitação para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só podem ser fornecidos
por um único produtor, empresa ou fornecedor exclusivo.

                    Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de:

                  I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor,                         empresa ou representante comercial exclusivos;

                 III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou                                  empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:

                   (...)
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                  f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

                   (...) § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste ar=go, a Administração deverá demonstrar a
inviabilidade de compe=ção                         mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de                          comprovar que o objeto é fornecido
ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência                    por
marca específica.

8.2. Assim, considerando que a ABNT é a responsável pela elaboração das Normas Brasileira, que detém direito
exclusivos sobre esta etapa, bem como dispõe de sistema de filiação, por meio do qual será possível ao CAU/SP
atuar de forma efe=va no processo de normalização técnica do país, verifica-se a inviabilidade de compe=ção para
o fornecimento de tais serviços, os quais são exclusivos. Logo, resta jus=ficada a situação de inexigibilidade de
licitação prevista no Art. 74, inciso I, para a filiação e na hipótese do inciso III, "f" da Lei 14.133/2021.

 

Forma de fornecimento

8.3. O fornecimento do objeto será continuada para e entrega do item 1 e integral para a entrega do item 2. .

Exigências de habilitação

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man=do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man=do pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do ar=go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá=ca de ato de
improbidade administra=va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.7.. A tenta=va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.9.O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8.11. É dever do interessado manter atualizada a respec=va documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi=dos somente
em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica.

Habilitação jurídica

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
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8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan=s, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Cer=ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten=cidade no sí=o https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden<ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons=tu=vo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercan=s, a cargo da Junta Comercial da respec=va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa=va onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma=va DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato cons=tu=vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato cons=tu=vo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec=vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.23. Sociedade coopera<va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec=va sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 .

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer=dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A=va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela=vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par=r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar=go 7°,
XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus=ça do Trabalho, mediante a apresentação de
cer=dão nega=va ou posi=va com efeito de nega=va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneIcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

 

8.32. Cer=dão nega=va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa Isica, desde que admi=da a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma=va
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. Cer=dão nega=va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
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69, caput, inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl=mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

 

Qualificação Técnica

 

8.35. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.36. A declaração acima poderá ser subs=tuída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.37. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

8.37.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

· Elaboração de guias com base em norma técnica;

· Será admi=da, para fins de comprovação de quan=ta=vo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

· Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
interessada.

· O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi=midade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo es=mado total da contratação é de R$ 742.880,00 (oitocentos e quarenta e dois mil, oitocentos e
oitenta e oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima, item 1.1

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

· A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I). Gestão/Unidade: "01.03.004.001 - COMUNICAÇÃO"

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
São Paulo, 16 de dezembro de 2024.

 

NOME DO RESPONSÁVEL

Adriana Palheta Cardoso
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